
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº , DE 2020 

(da Sra. Cristine Rodrigues de Almeida da Silva)

Dá nova redação ao art. 144 da 

Constituição Federal e acrescenta os arts. 144-A, 

144-B, 144-C e 144-D, estabelecendo uma 

reforma da segurança pública, norteada pela 

desmilitarização, unificação, formação 

humanizada,  sindicalização, integridade 

psicológica e sistema de inteligência.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 

Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 144 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘‘Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas, do 

patrimônio, e dos direitos individuais, em benefício de todos, não para uso particular daqueles 

aos quais está subordinada, cumprindo os seguintes valores: 

I – Uso de métodos estatais focados na prevenção e detecção do crime, a fim de 

proteger os direitos humanos de todos que se tornaram ou poderão se tornar vítimas de um 

crime.

II – realização de quaisquer tipos de investigações, operações e ações com completa 

imparcialidade e objetividade.

      III – promoção do respeito em todas as esferas, externas e internas dos órgãos de 

segurança pública, valorizando o princípio de equidade entre os cidadãos, dentro e fora de 

serviço; 

§ 1º. As instituições de segurança pública possuem natureza civil, atuando sob 

subordinação das diferentes esferas da federação, através dos seguintes órgãos: 



        I -  polícia federal; 

        II -  polícia rodoviária federal; 

        III -  polícia ferroviária federal; 

        IV -  polícias civis e corpos de bombeiros. 

 § 2º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, estruturado em 
carreira, destina-se a:

I -  apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, 
serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 
como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 
repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;

II -  prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando 
e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas 
áreas de competência;

III -  exercer as funções de polícia marítima, aérea e de fronteiras;

        IV -  exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.

    § 3º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, estruturado em carreira, destina-se, na 
forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais.

    § 4º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, estruturado em carreira, destina-se, na 
forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais.

   § 5º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela 
segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.

    § 6º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. ’’ (NR).

Art. 2º A Constituição Federal passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 144-A, 144-B, 
144-C e 144-D:



‘‘Art. 144-A. As polícias e os corpos de bombeiros consistem em instituições de 
natureza civil, e subordinam-se aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios.

§1º Às polícias civis incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de 
polícia judiciária e polícia ostensiva, cabendo a preservação da ordem pública a apuração de 
infrações penais e ações preventivas; aos corpos de bombeiros, além das atribuições definidas 
em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.

I- é dever das polícias ter, em primeiro plano e estratégia: a comunicação, negociação 
e mediação em situações de ordem pública, salvaguardando às restrições previstas em lei.

II- o treinamento deve ser feito com o objetivo da proteção da pátria, e da capacitação 
de excelência em prol da proteção e assistência aos cidadãos, principalmente aqueles que são 
expostos à discriminação, ao abuso e à exploração por parte de outrem e/ou quaisquer 
instituição

§2º A polícia e o corpo de bombeiros organizar-se-ão por carreira única, com acesso 
exclusivo pela base. 

I- Os cargos de chefia dentro das instituições deverão ser ocupados por servidores de 
carreira, escolhidos por mérito técnico.

§3º É garantido o direito de greve e sindicalização aos agentes das polícias civis e do 
corpo de bombeiros, exceto em casos de guerra e calamidade pública e conforme a lei.

I - qualquer tipo de manifesto deve respeitar o princípio de continuidade da prestação 
de serviços públicos e da manutenção da segurança da população, sendo imprescindível o 
mínimo de 40% do total da corporação ativa em serviço.

II - não é permitido punições ou penalidades aos agentes de segurança que aderirem à 
greve, paralisações e manifestações, seja por parte das instituições ou dos superiores da 
hierarquia policial civil e do corpo de bombeiros.

III - deve ser mantida a antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, 
comunicando a decisão de paralisação ou greve a própria instituição, ao Ministério Público e 
ao Governo do Estado.

§4 A lei definirá os cargos e a hierarquia dentro dos órgão de polícia civil e do corpo 
de bombeiros.

Art 144-B. É indispensável a integridade psicológica dos servidores da segurança 
pública, a fim de se assegurar o bem-estar psicológico para prevenção de acidentes e 
adequada realização de suas funções. 



§1º Cabe aos profissionais da saúde mental que prestam serviços para a instituição de 
segurança pública, aplicar e fiscalizar, de forma planejada, avaliações psicossociais de todas 
as atividades relacionadas à saúde mental dos agentes, garantindo o potencial psicológico de 
todo contingente.

§2º Deve haver a promoção, por parte da população e dos agentes, do senso de 
valorização das práticas que visam a saúde psicológica dos policiais e bombeiros.

§3º O agente deverá ser periodicamente submetido a avaliação psicológica e/ou 
psiquiátrica.

I - O profissional de saúde deve agir com imparcialidade, sendo proibido o 
atendimento de agentes que sejam parentes ou tenham qualquer tipo de relação próxima, 
mesmo que dentro da instituição que prestam serviços.

II -  todos os agentes devem realizar as avaliações duas vezes anualmente, uma entre o 
dia 1 (um) de janeiro e 30 (trinta) de junho e outra entre o dia 1 (um) de junho e 31 (trinta e 
um) de dezembro.

III - cabe às instituições organizar e planejar o calendário de exames e avaliações para 
que não tenha prejuízo com datas de outras atividades previstas.

§ 5º Os respectivos órgãos de classe da Medicina e da Psicologia deverão definir os 
parâmetros da aptidão psicológica para o adequado desempenho do serviço dos servidores da 
segurança pública. 

§ 6º Os servidores que forem considerados inaptos por avaliação psicológica para 
desempenho efetivo da profissão deverão ser afastados e possuírem suporte psicológico e/ou 
médico assegurados, conforme a lei. 

Art 144-C. A lei definirá a formação dos agentes de segurança em academia interna às 
instituições e essas devem respeitar, em prol do pleno gozo da democracia, transparência, 
equidade, justiça e humanização dos órgãos de segurança pública, os seguintes princípios:

I - valorização e fomento dos direitos humanos dentro e fora da corporação, 
respeitando todos os cidadãos, sem diferenciação de gênero, etnia ou orientação sexual, parte 
integrante e norteadora das disciplinas ministradas, incluindo percentual mínimo de 15% da 
carga horária de estudos, com professores não-agentes.

II - garantia do respeito entre as hierarquias, sem que haja qualquer tipo de violência 
psicológica ou física partindo dos superiores.

III - maior desenvolvimento de políticas que promovam a valorização dos agentes de 
segurança pública.



IV - estudos para o enfrentamento à corrupção policial e as mais diversas tipificações 
criminais.

V - uso intervenções não-letais, promoção da cultura de paz e de medidas contra o uso 
da força como primeiro plano de ação.

VI - estudo da lei que orienta a ação policial e os direitos dos cidadãos nela.

Art. 144-D.  Os órgãos de segurança pública deverão possuir sistema de 
compartilhamento de informações de inteligência, integrando as instituições definidas no § 1 
do Art. 144 e a Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), o Ministério Público e o Poder 
Judiciário, incubido de, além do definido em lei:

I-  Permitir a integração de informações das diversas esferas investigativas do Estado.

II- Orientar ações policiais de prevenção ao crime, localização de pessoas, 
investigação e repressão a crimes financeiros e rastreamento do financiamento ao crime 
organizado. ’’

Art. 3. Profissionais da segurança que atuem, na data de promulgação desta emenda à 
Constituição, em instituições modificadas por essa emenda possuem seus direitos 
resguardados e podem adentrar, no caso de instituições com carreira única, via concurso 
público, conforme o disposto em lei. 

Art. 4. A União, os entes federativos e as demais instituições citadas possuem prazo 
de 8 (oito) anos para total implementação desta emenda à Constituição.

Art. 5. Esta proposta de emenda à Constituição entra em vigor na data de sua 
publicação.

 

JUSTIFICATIVA

                Apesar da segurança pública ser um direito assegurado pelo Estado na Constituição 
Federal de 1988, a insegurança e o medo fazem parte do cotidiano da população brasileira há 
anos. Segundo o relatório da Organização das Nações Unidas acerca das taxas de homicídios 
no ano de 2017, o Brasil ocupa o segundo lugar no ranking dos países mais violentos da 
América do Sul e, segundo o 12º Anuário de Segurança Pública desse mesmo ano, foram 
assassinadas 175 pessoas por dia, em média, sete por hora. Desse modo, é possível perceber 



que esse cenário que perpetua mortes violentas, extermínios e confrontos precisa ser 
repensado e, somente assim, será possível a garantia da proteção dos cidadãos e do 
surgimento de um sistema de segurança pública eficaz e democrático. Para tal, essa proposta 
de emenda constitucional prevê uma reforma amparada nas seguintes constatações: (a) 
desmilitarização da polícia militar, (b) unificação das polícias, (c) diretrizes de formação 
humanizada dos agentes de segurança pública, focada nos direitos humanos, (d) garantia do 
direito à greve e sindicalização dos agentes, (e) acompanhamento obrigatório acerca da saúde 
mental dos profissionais da área de segurança pública, (f) sistema de inteligência integrado 
com foco na investigação policial e prevenção ao crime.

             À priori, é importante destacar que a Polícia Militar é definida na Constituição como 
força auxiliar e reserva do Exército, o que acarreta diretamente na estrutura e formação 
policial, já que o modelo de organização dessa Força Armada foi reproduzido na polícia, 
sendo essa subordinada à Inspetoria Geral das Polícias Militares (IGPM), órgão do exército. 
Tal modelo prepara para guerra, já que é função do Exército a garantia da soberania nacional 
e a manutenção dos poderes constitucionais, ou seja, a corporação deve estar sempre em 
alerta, devidamente preparada para proteger o país em guerras e conflitos. Para as Forças 
Armadas, a forte e rígida hierarquização e centralização é positiva para sua função, isto é, 
seguir rigorosamente as ordens dos superiores é importante para preparação em casos de 
guerra, de “eliminação do adversário”, já que a organização em conflitos deve ser alta e, 
desse modo, é possível que seja. No que tange à Polícia, esse tipo de treinamento não é 
eficaz, já que esses profissionais convivem e trabalham diariamente com a população e não 
precisam ser treinados para eliminar um inimigo da mesma forma que o Exército; em 
contrapartida, devem ser treinados em prol da proteção dos cidadãos, fazendo com que a 
população sinta-se protegida e não ameaçada com a presença do policiamento. Desmilitarizar 
a polícia militar, como previsto nessa proposta de emenda, não é pôr fim no porte de armas 
ou no papel ostensivo da polícia, é propor um treinamento novo, que esteja focado em 
combater o crime e a marginalidade, mas que tenha como principal norteamento, o respeito 
aos direitos humanos, a flexibilização do diálogo e a promoção da cultura de paz, não de 
enfrentamento contra a própria população, norteada pelo forte uso de repressão e práticas 
belicistas. No ano de 2014, o Fórum de Segurança Pública efetuou um levantamento nacional 
com policiais, constatando que 77,2% desses seriam a favor da desmilitarização. Com isso, 
pode-se dizer que a desmilitarização seria benéfica até mesmo para os agentes, já que 
passariam a ter direitos que não possuem (como o direito à greve, previsto na atual emenda), 
além da diminuição da opressão existente entre os profissionais que estão no “alto” da 
hierarquia com os que estão “embaixo” e que fere um direito constitucional: liberdade de 
expressão. Os policiais de baixas patentes são proibidos de expressar opiniões contrárias à de 
seus superiores, que podem usar de castigos, punições psicológicas e físicas para que esses 
policiais aprendam o fato de que não devem expressar tais opiniões, o que vai na contramão 
do respeito a cidadania coletiva e ao princípio constitucional citado.

               Ademais, a unificação das polícias e o ingresso em carreira única propõe que as 
atuais polícias Militar e Civil se unam em um único órgão. Assim, será possível fortalecer os 
processos e a logística policial, além da diminuição dos gastos com duas polícias, podendo 
concentrar o investimento como um todo. O propósito não é fazer com que a função atual da 
polícia civil e militar mude, mas acrescentar a possibilidade de ação conjunta entre ambas, 
tornando o processo menos demorado e burocrático. Ou seja, a polícia militar, que passa a ser 
civíl, agirá de forma ostensiva, porém, a unificação permite que haja investigação de crimes 
de complexidade média por sua parte, enquanto a atual polícia civil continuaria agindo de 
forma investigativa, podendo agir de forma ostensiva concomitantemente. Dessa forma, a 



demora no processo que começa na polícia militar e termina na civil diminuiria de forma 
brusca. Além disso, é preciso destacar que a origem da polícia civil se difere da militar, não 
possuindo o Exército como molde estrutural, sendo então, um órgão de segurança pública em 
que há maior valorização dos direitos humanos, motivo benéfico para unificação. O ingresso 
em carreira única torna o regimento e as hierarquias policiais mais justas, permitindo que o 
mérito técnico possibilite “subir” de patente e que o mesmo não aconteça por fatores que 
incluem somente parte da corporação aos cargos mais altos. Por fim, em 2014, o Fórum de 
Segurança Pública constatou em sua pesquisa nacional com policiais que 27,10% deles são a 
favor da  Criação de uma nova polícia: de ciclo completo, de caráter civil, com hierarquia e 
organizada em carreira única, como previsto nesta emenda, sendo a maior porcentagem 
comparada com as outras opções que a pesquisa proporcionou, mostrando que tais mudanças 
seriam beneficentes para os policiais. Apesar da dificuldade da efetivação de tais mudanças, 
essa medida constitucional define como deve ser a unificação, como previsto no artigo 144-A 
e em outras normas, como definido no §4 deste artigo, que define os detalhes (estrutura 
organizacional e hierarquias, por exemplo).

         Ainda neste âmbito, a proposta de emenda prevê que a formação dentro das corporações 
há a formação que há de ser focadas na promoção dos direitos humanos, incluindo todas as 
minorias, capacitando a melhoria do tratamento das ações policiais para com a população e 
utilizando a comunicação e a negociação, sem o uso da força, como primeiro método de 
resolução de conflitos.  O fomento do diálogo entre a comunidade e a polícia é essencial para 
que o dever de proteção seja cumprido. De acordo com dados publicados no 13º Anuário 
Brasileiro de Segurança Pública, 51,7% dos 726 policiais mortos entre 2017 e 2018 eram 
negros e, de acordo com o Departamento Penitenciário Nacional (Depen), 61,7% da 
população carcerária é composta por pretos ou pardos. Esses dados mostram que a questão 
racial está fortemente presente nas ações policiais, atingindo não só a população, como os 
próprios agentes. Com a proposta da humanização da polícia, a longo prazo, a intenção é que 
esse cenário se altere, fazendo com que a coloca esse artigo periferia seja vista de forma 
diferenciada, de modo que os agentes de segurança sejam treinados e conscientizados de que, 
para além de locais com alto índice criminal, nas favelas, há cidadãos que precisam de 
segurança pública, além de terem direito de tê-las. Dessa forma, tragédias, como a que 
ocorreu com o adolescente João Pedro, de 14 anos, morto durante uma operação policial no 
Complexo do Salgueiro, em São Gonçalo, na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 
poderiam ter rumos diferentes. Com a efetivação do treinamento que prepara para diversas 
situações sociais, não padroniza o modo de tratamento e leva em conta a discriminação e as 
diferentes necessidades das minorias, a segurança pública passará a ser um direito de todos, 
como previsto na Constituição e, além disso, trará uma nova visão da sociedade acerca do 
policiamento, tornando o país um ambiente mais seguro.

               Para que haja a verdadeira efetivação de um sistema de segurança público segura e 
eficaz, é preciso que haja políticas a respeito de um grande tabu dentro das corporações: a 
saúde psicológica dos agentes. Esses agentes, em especial os policiais militares, se deparam 
com mortes, lesões, ameaças e traumas que são ocasionados pela rotina de trabalho. Tal 
rotina, muitas vezes, não permite que esses profissionais tenham sono regulado, sendo 
desgastados pelo cansaço físico, gerando o desequilíbrio emocional que pode ocasionar 
desastres e crises dentro e fora de serviço. As diversas “normas de conduta” treinam o 
policial para que não demonstre, em qualquer situação, algum tipo de desgaste emocional, 
ignorando que atrás da farda de um agente de segurança, há uma pessoa que não está livre de 
emoções e desgastes. O “Anuário Brasileiro de Segurança Pública”, de 2019, produzido pelo 
Fórum de Segurança Pública, constatou que há mais policiais vítimas de suicídio do que 



assassinados no horário de trabalho, fato alarmante e que merece atenção da União. Logo, o 
propósito dessa emenda é mudar esse quadro, promovendo a assistência psicológica, de 
forma humanizada, a todos os agentes de segurança. Com isso e com as outras medidas 
presentes nesse documento, será possível, ao decorrer do tempo, extinguir a visão criada 
dentro das corporações de que não deve haver qualquer tipo de fragilidade emocional por 
parte dos policiais e bombeiros, o que acarreta em estereótipos e agrava a saúde psicológica 
de muitos agentes. Essa proposta irá acarretar na promoção da valorização da saúde 
psicológica e, consequentemente, haverá a diminuição do quantitativo de acidentes e 
suicídios, além da manutenção do contingente sadio e preparado para o enfrentamento de 
quaisquer situações. 

         Por fim, é proposto um sistema integrado e transparente de inteligência, com o 
propósito de tornar as ações policiais mais seguras e concisas, evitando corrupção na esfera 
de segurança e efetivando a reforma da segurança em prol da consolidação de um Brasil mais 
seguro e cidadão.

               À vista do exposto, conto com o apoio dos Nobres Pares, nessa iniciativa.

Sala de Sessões, em 30 de junho de 2020.

Deputada Cristine Rodrigues de Almeida da Silva.

        


